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INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2012/2013
INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO que entre si celebram, de um lado, o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS- SINDEC - MG e, do outro, o OLYMPICO CLUB, ambos por seus representantes legais, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA

As partes firmam o presente Acordo Coletivo de Trabalho, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de12(Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Maio de 2012 e expirando-se em 30 (trinta) de abril de 2013.

CLAÚSULA SEGUNDA - DATA BASE

Fica mantida a data base em 1o. (primeiro) de maio de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL

Os salários serão reajustados a partir de 01 de Maio de 2012 em 8,02% (Oito Vírgula dois por Cento) para todos os funcionários.

CLÁUSULA QUARTA – GRATIFICAÇÃO MENSAL.

Fica instituída a gratificação mensal no valor de R$53,00 (Cinqüenta e Três Reais), para todos os funcionários, que trabalharem de segunda à domingo incluindo os feriados e quem trabalhar 02(dois) sábados ao mês.
PARAGRAFO PRIMEIRO – O reajuste deste valor será reajustado na mesma época da data base. Nosso mês de trabalho é contabilizado do dia 20 do mês até dia 19 do mês seguinte.
PARAGRAFO SEGUNDO – Os funcionários deverão cumprir rigorosamente escala de trabalho, não poderá ter atrasos e faltas injustificadas. Os atrasos deverão ser comunicados e justificados no setor pessoal, que poderá abonar ou não o cartão de ponto, tolerância de 10(Dez) minutos.

PARAGRAFO TERCEIRO – Aqueles que se atrasarem ou ausentarem do trabalho e os atrasos e a ausência não for justificada, perderão o beneficio da gratificação mensal. Não se aplicar neste parágrafo os atestados médico, banco de horas, as suas folgas que coincidir com os feriados e o ARTIGO DA CLT 473.
CLAUSULA QUINTA - PISO SALARIAL 

Nenhum empregado será admitido recebendo salário inferior à quantia de R$690,00 (Seiscentos e Noventa Reais) mensais.

CLÁUSULA SEXTA - FOLGA SEMANAL

A cada 04 (quatro) domingos trabalhados, o empregado terá direito a 01 (uma) folga semanal, que coincida no domingo, sob pena de o 5º (quinto) domingo trabalhado ser considerado como extraordinário.
CLÁUSULA SETIMA – ANUÊNIO

A Taxa de anuênio permanece estabelecida em 1% (um por cento) para cada ano trabalhado, limitado a 10% (dez por cento), por funcionário e para os funcionários que recebem mais de 10% (dez por cento) o anuênio será descongelado, continuando a ser destacado separado no contra cheque de cada empregado em rubrica “ANUÊNIO DESCONGELADO”, sendo reajustado nos mesmos percentuais e épocas dos reajustes salariais dos empregados. 

CLAÚSULA OITAVA - VALES TRANSPORTES 

Em cumprimento ás disposições da lei Nº 7.418/85, com redação dada pela lei Nº7. 619 de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto Nº 95.247, DE 17/11/87, a entidade empregadora concederá a todos os seus empregados Vale Transporte, na forma de Cartão Eletrônico e, na sua impossibilidade, Vale – Papel, para uso exclusivo para o trabalho. (Residência Trabalho e Vice Versa), sem natureza salarial.
Parágrafo Único: Nos casos de fornecimento do cartão eletrônico, havendo créditos não utilizados, poderá o empregador compensá-los, respeitando sempre o valor integral dos créditos necessários para o mês corrente.
CLÁUSULA NONA- CESTA BÁSICA / CARTÃO ALIMENTAÇÃO
Será fornecida gratuitamente a todos os empregados, a partir do mês de Maio/ 2012, sem natureza salarial, um Cartão Alimentação no valor de R$277,00 (Duzentos e Setenta e Sete Reais) mensais.
Parágrafo Primeiro: Os trabalhadores que estiverem afastados pelo INSS acima de 02 mês (60 dias) até 12 meses receberão em troca do cartão alimentação uma cesta básica composta seguintes itens:
10 kg arroz agulinha tipo 1
10 kg Açúcar cristal

03 kg Feijão carioca 

04 latas de óleo de soja 900 ml.

02 pacotes de macarrão 500gr

01 kg café 

01 lata de extrato de tomate 350 gramas.

01 kg Sal

01 kg Farinha mandioca

01 kg Farinha de Trigo

Parágrafo Segundo – O beneficio do parágrafo anterior substitui a cesta básica e o almoço.
Parágrafo Terceiro – O cartão Alimentação será reajustado na mesma época que forem  reajustados os salários, com os mesmos índices.
Parágrafo Quarto – O Clube optará preferencialmente pelas seguintes marcas:

Arroz = Contrisul, Grão do Sul, Tia Jú, Camil, Tio João e Butuí

Feijão= Favorito, Supremo, Cak, Pink e Trymph

Café= Utam, Minas Rio, Kimino, Barão e Fino Grão.
CLÁUSULA DECIMA– LANCHE

O Clube fornecerá gratuitamente 01 (um) lanche diário aos seus empregados. Cada lanche será composto de pão com manteiga, café e leite. O lanche será oferecido durante o expediente.

Parágrafo Primeiro: As partes declaram que esta gratuidade não possui natureza salarial, razão pela qual acordam que ela não se incorpora a remuneração dos empregados para qualquer efeito legal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO FUNERAL 

Por ocasião do falecimento dos pais, cônjuge, filhos menores de 18 (dezoito) anos ou do próprio empregado, será concedido 01 (um) salário mínimo, sem natureza salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ASSISTÊNCIA MÉDICA

O Clube manterá convênio com a Santa Casa Saúde ou outra prestadora de serviços de assistência médica. 

Visando propiciar tal assistência, de forma facultativa, aos seus empregados, sem que tal benefício tenha natureza salarial ou incorpore a remuneração, nos termos do inciso IV, do & 2º, do artigo 458 da CLT. 

O Clube arcará para todos os empregados, os percentuais abaixo discriminados, sobre o valor da contribuição de cada empregado: 
	PLANOS

	      OURO              

CO-Participativo

Internação em Apartamento
	PRATA

Co-Participativo

Internação em Enfermaria
	BRONZE 

Co-Participativo

Internação em Enfermaria

	50% 
	76%
	 90% 

                    


Parágrafo Primeiro: O valor da mensalidade da assistência médica relativa a cada plano será descontado na folha de pagamento mensal do empregado, e serão reajustados anualmente conforme contrato firmado pelo Olympio e a Santa Casa Saúde.
Parágrafo Segundo: Nos Plano Bronze, Prata e Ouro Co-Participativos, os empregados arcarão com uma taxa de R$10,00 (Dez reais) a cada consulta realizada que será descontada na folha de pagamento do empregado.

Parágrafo Terceiro: Os empregados que tiverem dependentes e/ou agregados arcarão integralmente com os custos do(s) plano(s) de saúde do(s) mesmo(s) mais taxas de consulta(s).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- JORNADA ESPECIAL PARA PORTARIA:

O empregador poderá adotar a Jornada Especial 12X36, 12(doze) horas corridas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas corridas de descanso, sem redução do salário.
Parágrafo Primeiro: Os empregados que trabalham sob o regime de Jornada Especial 12X36 estão desobrigados de assinalar os intervalos de refeição e descanso inseridos nas jornadas nos cartões de ponto, folhas ou registros de ponto, uma vez que este intervalo encontra-se incorporado na jornada, permanecendo um 

Total de 12 (doze) horas à disposição do empregador não havendo incidência do acréscimo previsto no parágrafo 4º do artigo 71 da CLT.

Parágrafo Segundo: Consideram-se normais os dias de domingos e feriados laborados nesta jornada especial, não incidindo qualquer acréscimo sobre o seu valor.

Parágrafo Terceiro: O empregador concederá um intervalo de 60 (sessenta minutos) para refeição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PRORROGAÇÃO DA JORNADA

O empregador poderá prorrogar a jornada de trabalho do Empregado até o máximo permitido em Lei (artigo 59 da CLT) quando o local de trabalho em que o mesmo estiver lotado não 

Funcionar aos sábados, podendo a jornada semanal ser redistribuída de segunda a sexta-feira a fim de compensar às horas não trabalhadas aos sábados, hipótese que não ensejará direito há horas extra a não ser quando a jornada semanal ultrapassar a 44 (quarenta e quatro horas) e a mensal exceder a 220 (duzentos e vinte) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – UNIFORMES EPI “s”.

O empregador fornecerá gratuitamente aos empregados uniformes, quando exigidos ou necessários o seu uso, bem como fornecerá os equipamentos de proteção individual e adotará as medidas de proteção de ordem individual e coletiva em relação às condições de trabalho e segurança do empregado. Sendo que o uso do boné ou chapéu não será mais obrigatório.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BANCO DE HORAS

Nos termos do artigo 59 da Consolidação das Leis do trabalho, com redação que lhe deu a Lei 9601, de 21 de Janeiro de 1998, as partes convenientes Instituem o BANCO DE HORAS, 
Procedimento que se regerá pelo presente instrumento e cuja principal característica é a dispensa de acréscimo de salário se, a critério exclusivo 

Do empregador, o excesso de horas trabalhadas no mês for compensado com folga em outro dia.
Parágrafo Primeiro: Não havendo necessidade de trabalho, o empregador dispensará o empregado que tiver horas acumuladas no banco de horas do cumprimento total de sua jornada de trabalho, avisando o empregado com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

Parágrafo Segundo: Os exatos números de horas extras trabalhadas no período, levando-se em consideração a jornada de trabalho diária normal do empregado, deverão ser compensados 

Pelo empregado, em dia ou dias de folga a serem fixados pelo empregador, mediante aviso deste, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Sendo que, para cada hora extra trabalhada, o empregado terá direito às duas horas de descanso, em caso de compensação.

Parágrafo Terceiro: A compensação deverá ser concedida pelo empregador através de dia ou dias de descanso não podendo, portanto, ser concedida em hora ou horas de descanso.

arágrafo Quarto: O número de horas excedentes a serem compensadas não poderá exceder a 200 horas a cada 03 (três) meses. Todas as horas excedentes devem ser quitadas em espécie, ou compensadas totalmente em, no máximo, a cada seis meses, ou seja, sempre nos meses de Fevereiro, Maio, Agosto e Novembro de cada ano.

Parágrafo Quinto: Se por qualquer motivo, o empregador dispensar o empregado do cumprimento de horas de trabalho, estas não poderão ser computadas para o banco de horas, ou seja, o trabalhador não poderá ter saldo negativo no banco de horas.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS:

O Clube se compromete a iniciar estudos no prazo de 60 dias a contar de 01 de Maio de 2012 visando sanar as distorções funcionais existentes com a implantação do programa de cargos e salários contendo:

* Desenvolvimento e Treinamento

* Banco de Talentos

* Recrutamento e Seleção

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – TAXA ASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados o valor de R$9,00 (Nove Reais) da remuneração do mês da assinatura do presente instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10(dez) dias, contados a partir da homologação deste Instrumento Normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no 
mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.
Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a Entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuserem ao desconto.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MULTA

Constatando-se o descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente acordo, será aplicada multa equivalente a 01 (um) salário mínimo, importância esta que será revertida em favor da parte prejudicada.
 E, estando assim acordadas, as partes firmam o presente, que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte 10 de Maio de 2012.
__________________________________________________________________

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS

SINDEC – MG

Representantes Sindicais: Milton de Souza e Silva – CPF: 758.643.396-87

_________________________________________________________

OLYMPICO CLUB

                  Representante Patronal: Luiz Carlos B. Cotta dos Santos – CPF: 

PAGE  
4

